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D E C R E T O   Nº 1.001, DE 29 DE maiO DE 2008
Institui a Política Estadual de Desenvolvimento do Extrativismo 
no Pará.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e
Considerando, a demanda dos extrativistas do Pará, no senti-
do de elaborar uma proposta de política de desenvolvimento da 
economia extrativista adequada à realidade regional, respeitan-
do suas peculiaridades;
Considerando, que foi instituído um Grupo de Trabalho, através 
do Decreto nº 370, de 23 de agosto de 2007, com o objetivo de 
elaborar a política de desenvolvimento da economia extrativista 
no Pará;
Considerando, os resultados do Seminário Estadual de Extrati-
vismo e Populações Tradicionais;
Considerando, as orientações da Política Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 
instituída pelo Decreto Nacional nº 6.040, de 7 de fevereiro de 
2007,
D E C R E T A:
Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual de Extrativismo no 
Pará, na forma do Anexo deste Decreto.
Art. 2º   Para os fins deste Decreto e do seu Anexo, compreen-
de-se por:
I - Atividade Extrativista Florestal: a coleta, o uso, o beneficia-
mento e a comercialização de produtos não-madeireiros origi-
nários de recursos florestais, fauna silvestre, recursos pesquei-
ros nativos e a prestação de serviços ambientais;
II – Extrativista: toda e qualquer pessoa física que comprove a 
prática da atividade extrativista, por meio de documento pes-
soal ou de organização representativa, desde que reconhecidos 
pela Delegacia Regional do Trabalho;
III - Produtos Florestais Não-madeireiros: qualquer recurso na-
tural  nativo  retirado de  forma sustentável  da floresta,  lagos e 
rios, excetuando-se a madeira e seus subprodutos;
IV - Serviços Ambientais Extrativistas: serviços oferecidos pelos 
ecossistemas e mantidos pelos extrativistas por meio de ativi-
dades sustentáveis (produção de oxigênio e seqüestro de car-
bono, belezas cênicas, conservação da biodiversidade, proteção 
de solos e regulação das funções hídricas).
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de maio de 2008.
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aNEXO ÚNiCO
POLÍTiCa ESTaDUaL DE EXTRaTiViSmO

Dos Princípios
Art. 1º  As ações e atividades voltadas para o alcance dos ob-
jetivos da Política Estadual de Extrativismo deverão ocorrer de 
forma intersetorial, integrada, coordenada, sistemática e obser-
var os seguintes princípios:
I - o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade 
socioambiental e cultural dos extrativistas;
II - a segurança alimentar e nutricional como direitos tradicio-
nais ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sus-
tentáveis;
III - o desenvolvimento sustentável como promoção da melho-
ria da qualidade de vida para as gerações presentes, garantindo 
as mesmas possibilidades para as gerações futuras e respeitan-
do os seus modos de vida e as suas tradições;
IV - a promoção da descentralização e transversalidade das 
ações e da ampla participação da sociedade civil na elaboração, 
monitoramento e execução desta Política a ser implementada 
pelas instâncias governamentais;
V - a articulação com as demais políticas públicas relacionadas 
aos direitos dos extrativistas nas diferentes esferas de governo;
VI - a promoção dos meios necessários para a efetiva participa-
ção dos extrativistas nas instâncias de controle social e nos pro-
cessos decisórios relacionados aos seus direitos e interesses;
VII - a articulação e integração com o Sistema Estadual de Se-
gurança Alimentar e Nutricional;
VIII - a contribuição para a formação de uma sensibilização co-
letiva por parte dos órgãos públicos sobre a importância dos di-

reitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e do 
controle social para a garantia dos direitos dos extrativistas;
IX - a preservação dos direitos culturais, o exercício de práticas 
comunitárias, a memória cultural e a identidade racial e étnica.
Do Objetivo-Geral
Art. 2º Política Estadual de Extrativismo tem como principal ob-
jetivo promover de forma integrada o desenvolvimento susten-
tável da economia extrativista no Estado do Pará, com ênfase 
no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos direitos terri-
toriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais das comuni-
dades extrativistas, com respeito e valorização a sua identida-
de, suas formas de organização e suas instituições.
Dos Objetivos Específicos
Art. 3º São objetivos específicos da Política Estadual de Extra-
tivismo:
I - normatizar o uso dos recursos florestais extrativistas, levan-
do em consideração os aspectos regionais, socioeconômicos e 
culturais;
II - apoiar as atividades de uso comunitário e familiar sustentá-
vel nas florestas localizadas no Estado do Pará;
III  -  instituir  a  assistência  técnica  florestal  pública  para  o  de-
senvolvimento de cadeias produtivas extrativistas com base nos 
recursos florestais do Estado do Pará;
IV  -  articular,  junto  aos  órgãos  afins  do Governo  Federal,  de-
finição de prioridades  regionais,  a  serem atendidas no  âmbito 
dos programas desenvolvidos no Estado, conforme demandas 
da Comissão;
V - estruturar arranjos produtivos locais da economia extrativis-
ta, o estudo de suas potencialidades de uso e acesso a merca-
dos, a estruturação de unidades industriais e apoiar o fortaleci-
mento da capacidade de gestão de negócios;
VI  -  promover  a  capacitação  e  a  qualificação  profissional  dos 
extrativistas para a indução de novas atividades de geração de 
renda com base no uso de recursos florestais;
VII - articular junto ao Banco do Estado do Pará S.A. a inserção 
de linhas de crédito de acesso direto simplificadas e adequadas 
à realidade das populações extrativistas;
VIII - promover incentivos fiscais para a execução e instalação 
de empreendimentos extrativistas em escalas familiar e comu-
nitária, desde que sejam de relevância para o desenvolvimento 
econômico local ou regional;
IX - implementar ações de ensino médio e programas de al-
fabetização e ensino fundamental de jovens e adultos voltadas 
aos extrativistas, de acordo com as especificidades das realida-
des locais;
X - implementar, no âmbito da  ETPP - Escola de Trabalho e 
Produção do Pará, o ensino profissionalizante extrativista;
XI - disponibilizar linhas de fomento à pesquisa local diferen-
ciada;
XII - garantir a comunicação e a inclusão digital, em áreas es-
senciais para o desenvolvimento da economia extrativista;
XIII - garantir a proteção da propriedade intelectual dos extra-
tivistas;
XIV - promover investimentos em infra-estrutura para o acesso 
aos locais de produção, para o funcionamento de plantas de be-
neficiamento próximas às comunidades, para o armazenamento 
e comercialização da produção extrativista;
XV - desenvolver mecanismos para o reconhecimento das ati-
vidades extrativistas para o acesso à seguridade e a benefícios 
sociais;
XVI - articular ações que viabilizem o atendimento das deman-
das das comunidades extrativistas quanto ao acesso à energia 
elétrica e água potável;
XVII - implementar ações de proteção, recuperação, manuten-
ção e uso das áreas de manguezais e outras formações flores-
tais de influência marinha;
XVIII - fortalecer as organizações sociais representativas das 
populações extrativistas;
XIX - formular a política estadual de remuneração por serviços 
ambientais.
Dos Instrumentos
Art. 4º São instrumentos de implementação da Política Estadual 
de Extrativismo:
I - a Comissão Estadual de Extrativismo - COmEX, composta 
pelos membros do Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto nº 
370, de 23 de agosto de 2007, acrescidos da Secretaria Estado 
de Pesca e Aqüicultura - SEPAq e do Instituto de Terras do Pará 
- ITERPA;
II - o Plano Plurianual:
a) Pará Florestal;
b) Ciência, Tecnologia e Informação;
c) Desenvolve Pará.
III - o Plano de Ação, compreendendo:
a) a Terra de Direitos;
b) o Campo Cidadão;

c) a Bolsa Trabalho para capacitação para o desenvolvimento de 
atividades extrativistas de base florestal.
Da Implementação
Art. 5º A implementação da Política de Extrativismo requer ins-
tância colegiada que busque o cumprimento dos interesses des-
sa Política junto ao Governo Estadual, zele pela descentraliza-
ção da execução das ações e vise assegurar a participação dos 
setores interessados.
§ 1º Fica instituída a Comissão Estadual de Extrativismo - CO-
mEX, que será composta pelos membros do Grupo de Trabalho, 
instituído pelo Decreto nº 370, de 23 de agosto de 2007.
§ 2º As atribuições da Comissão serão definidas em regulamento.
Art. 6º A coordenação da Política de Extrativismo caberá ao 
Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará - IDE-
FLOR, que terá as seguintes atribuições:
I - articular as ações da Política Estadual de Extrativismo junto 
aos demais setores do governo e da sociedade;
II - acompanhar e avaliar a execução dos componentes da Po-
lítica de Extrativismo e elaborar relatórios de desempenho das 
atividades da economia extrativista no Pará;
III - articular-se com os demais órgãos públicos e instituições 
afetos aos temas tratados para a elaboração e encaminhamento 
de propostas de criação ou modificação de instrumentos legais 
necessários à boa execução da Política de Extrativismo;
IV - promover a integração de políticas setoriais para aumen-
tar a sinergia na implementação de ações direcionadas à gestão 
sustentável do extrativismo (conservação, utilização sustentável 
e repartição de benefícios), evitando que estas sejam conflitu-
osas;
V - estimular a cooperação interinstitucional e internacional 
para a melhoria da implementação das ações de gestão do ex-
trativismo.

DECRETO Nº 1.002, DE 29 DE maiO DE 2008
Dispõe sobre a criação de Grupo de Trabalho para elaboração 
da Política Estadual referente à implementação de Consórcios 
Públicos.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constitui-
ção Estadual, e
Considerando a necessidade de complementar os estudos ini-
ciados em conjunto entre Órgãos da Administração Pública Es-
tadual acerca da política estadual de apoio à implementação de 
Consórcios Públicos;
Considerando a Lei nº. 11.107/2005 que estabelece critérios 
para a criação de Consórcios Públicos,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica criado o Grupo de Trabalho com a finalidade de ela-
borar a política estadual de apoio ao desenvolvimento de Con-
sórcios Públicos.
Art. 2º O Grupo de Trabalho para o desenvolvimento de Consór-
cios Públicos será composto por representantes do Governo do 
Estado, como membros titulares e suplentes, conforme a seguir 
discriminado:
I – REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE ESTADO DE INTE-
GRAÇÃO REGIONAL-SEIR
TITULARES:
EDUARDO JOSÉ mONTEIRO DA COSTA
GABRIELLE DOS ANJOS CURCINO
VICENTE UPARAJARA CORÔA FILHO
EDILmA BELÉm DAS mERCÊS FIGUEIREDO DE LImA
JORGE ABÍLIO COUTINHO CHAVES
LUIZ DE JESUS PACHECO DE ALmEIDA
SUPLENTES:
LUIZ CARLOS CHAVES DA VEIGA
CARmEN mARIA ASSUNÇÃO LEITE
II – REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVER-
NO-SEGOV
TITULARES:
GUSTAVO DUARTE CARDOSO
BRUNA GOmES RIBEIRO
SUPLENTES:
mARIA DE NAZARÉ ALVES DA SILVA
CLEIDE CILENE TAVARES RODRIGUES
III – REPRESENTANTES DA CÂMARA DE POLÍTICAS PÚBLICAS-
SEGOV
TITULARES:
CRISTINA mARIA mAUÉS DA COSTA
PEDRO NAZARENO BARBOSA JÚNIOR
IV – REPRESENTANTES DA CÂMARA DE DEFESA SOCIAL-SEGOV
TITULARES:
ANDREZA DO SOCORRO PANTOJA DE OLIVEIRA SmITH
CRISTINA FIGUEIDO TEREZO
SUPLENTES:
ALISON GOmES mONTEIRO
ISmAEL LImA LEITE


